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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

PORTARIA Nº 6287/2023-PGJ, DE 21.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Delegar atribuição à Procuradora de Justiça Filomena Aparecida Depolito Fluminhan para atuar na sessão de 

julgamento do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul designada para o dia 22.11.2023. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

PORTARIA Nº 6252/2023-PGJ, DE 20.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Gilberto Carlos Altheman Júnior 1 (um) dia de folga compensatória no dia 

4.12.2023, por ter acompanhado e fiscalizado o processo unificado de escolha dos membros dos Conselhos Tutelares em 

2023. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 6246/2023-PGJ, DE 20.11.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Ricardo de Melo Alves 2 (dois) dias de folga compensatória nos dias 30.11 e 

1º.12.2023, pelo exercício da atividade ministerial no plantão do feriado forense de 20.12.2020 a 6.1.2021, nos termos da 

Resolução nº 23/2023-PGJ, de 29.5.2023, e dos artigos 139, inciso I, e 140, § 3º, da Lei Complementar nº 72/1994. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº e-1281/2023/PGJ, DE 25.10.2023  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça George Zarour 

Cezar, nos termos do artigo 149, § 1º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, conforme segue: 

 

PERÍODO AQUISITIVO QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO MODALIDADE ADICIONAL DE FÉRIAS 

2023/2024 10 8 a 17.1.2024 ABONO NÃO 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA  

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº e-1283/2023/PGJ, DE 25.10.2023  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Moisés 

Casarotto, nos termos do artigo 149, § 1º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, conforme segue: 

 

PERÍODO AQUISITIVO QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO MODALIDADE ADICIONAL DE FÉRIAS 

2023/2024 10 1 a 10.2.2024 ABONO NÃO 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA  

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº e-1305/2023/PGJ, DE 26.10.2023  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Suzi Lucia Silvestre da Cruz D' Angelo, nos termos dos artigos 

139, inciso I, e 140 da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, e do artigo 14, § 3º, da Resolução nº 19/2009-PGJ, de 

4.11.2009, conforme segue: 

 

PERÍODO AQUISITIVO QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO MODALIDADE ADICIONAL DE FÉRIAS 

2023/2024 17 22.1 a 7.2.2024 GOZO SIM 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA  

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº e-1341/2023/PGJ, DE 27.10.2023  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder férias e a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Pedro 

de Oliveira Magalhães, nos termos dos artigos 139, inciso I, 140, e 149, § 1º, da Lei Complementar nº 72, de 18.1.994, 

conforme segue: 

 

PERÍODO AQUISITIVO QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO MODALIDADE ADICIONAL DE FÉRIAS 

2022/2023 12 8 a 19.1.2024 GOZO SIM 

2022/2023 10 18 a 27.3.2024 ABONO NÃO 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA  

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº e-1352/2023/PGJ, DE 27.10.2023  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder férias e a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Procurador(a) de Justiça Vera 

Aparecida Cardoso Bogalho Frost Vieira, nos termos dos artigos 139, inciso I, 140, e 149, § 1º, da Lei Complementar nº 

72, de 18.1.994, conforme segue: 

 

PERÍODO AQUISITIVO QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO MODALIDADE ADICIONAL DE FÉRIAS 

2023/2024 10 8 a 17.1.2024 ABONO NÃO 

2023/2024 20 11 a 30.3.2024 GOZO SIM 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA  

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº e-1470/2023-PGJ, DE 14.11.2023  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder ao(à) Promotor(a) de Justiça Felipe Almeida Marques 15 (quinze) dias de licençapaternidade no 

período de 30.10 a 13.11.2023 e 5 (cinco) dias em prorrogação no periodo de 14 a 18.11.2023, nos termos dos artigos 

139, inciso VI, e 154 da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, e da Resolução nº 21/2017-PGJ, de 28.8.2017.  

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA  

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 0083/2023/AOP/PGJ 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 29, inciso IX, da 

Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Delegar ao Promotor de Justiça Marcos Martins de Brito, que oficia perante a 1ª Promotoria de Justiça da 

comarca de Anastácio-MS, a quem o substituir ou a quem o suceder por promoção ou remoção, a atribuição para, sem 

prejuízo de suas funções, atuar nos autos de Notícia de Fato nº 01.2023.00002670-0, bem como nos feitos e ações judiciais 

decorrentes desse procedimento, conforme decisão lançada ao feito. 

 

Campo Grande-MS, 31 de outubro de 2023. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 0085/2023/AOP/PGJ 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 29, inciso IX, da 

Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Delegar à Promotora de Justiça Janeli Basso, que oficia perante a 3ª Promotoria de Justiça da comarca de 

Sidrolândia-MS, a quem a substituir ou a quem a suceder por promoção ou remoção, a atribuição para, sem prejuízo de 

suas funções, atuar nos autos de Inquérito Civil nº 06.2023.00000132-0, bem como nos feitos e ações judiciais decorrentes 

desse procedimento, conforme decisão lançada ao feito. 

 

Campo Grande-MS, 10 de novembro de 2023. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 0086/2023/AOP/PGJ 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 29, inciso IX, da 

Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Delegar ao Promotor de Justiça Michel Maesano Mancuelho, que oficia perante a 1ª Promotoria de Justiça da 

comarca de Coxim-MS, a quem o substituir ou a quem o suceder por promoção ou remoção, a atribuição para, sem 

prejuízo de suas funções, atuar nos autos de Notícia de Fato nº 01.2023.00009317-6, bem como nos feitos e ações judiciais 

decorrentes desse procedimento, conforme decisão lançada ao feito. 

 

Campo Grande-MS, 14 de novembro de 2023. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA 

 

PORTARIA Nº 6219/2023-PGJ, DE 17.11.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Lucilene Spolladore Schuhmann, ocupante do cargo efetivo de Técnica II, símbolo MPTE-

202, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, responder pelo 

Departamento de Planejamento e Gestão por Processos no dia 6.11.2023 e nos períodos de 11 a 20.12.2023 e de 22 a 

31.1.2024, em razão de afastamento do titular, Reginaldo de Oliveira Vilanova. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 6220/2023-PGJ, DE 17.11.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Fernando Resstel Corrêa Junior, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-

201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, responder pelo 

Departamento de Apoio Administrativo da Secretaria de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça no período de 30.10 a 

1º.11.2023, em razão de afastamento da titular, Rachel Barbosa Poltronieri Florence. 

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 6221/2023-PGJ, DE 17.11.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Leandro Lima dos Santos, ocupante do cargo efetivo de Técnico II, símbolo MPTE-202, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotado nas Promotorias de Justiça de Dourados e designado para 

prestar serviços na 3ª Promotoria de Justiça, para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços à 11ª Promotoria de 

Justiça da referida Comarca nos períodos de 30.10 a 1º.11.2023 e de 6 a 14.11.2023, em razão de afastamento da servidora 

Ana Emília Alves Barbosa, Técnica II. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 6230/2023-PGJ, DE 17.11.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Fabiano Alves Davy, ocupante do cargo efetivo de Analista, área de atividade 

Administração, símbolo MPAN-101, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pela Secretaria de Administração no dia 10.11.2023, em razão de afastamento da titular, Nádia de 

Moura Mattos Motta. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 6231/2023-PGJ, DE 17.11.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Thallyta Iflan da Cunha Barbeta, ocupante do cargo em comissão de Assessora Jurídica, 

símbolo MPAS-206, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, em exercício na 39ª Promotoria de Justiça 

de Campo Grande, para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços no Núcleo de Promoção Étnico-Racial, Nupier, a 

partir de 10.10.2023, até ulterior deliberação. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 6232/2023-PGJ, DE 17.11.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Thyago Gonçalves Vieira, ocupante do cargo em comissão de Chefe do Núcleo de Apoio 

Administrativo da ESMP, símbolo MPDS-107, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem 

prejuízo de suas funções, responder pela Divisão de Estudos e Pesquisa da ESMP nos períodos de 23.10 a 1º.11.2023 e 

de 6 a 14.11.2023, em razão de afastamento da titular, Karla Karoline Assumpção Cavalcante. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

PORTARIA Nº 6233/2023-PGJ, DE 17.11.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Catia Cristiane Ferreira, ocupante do cargo efetivo de Técnica I, símbolo MPTE-201, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, responder pelo Departamento 

de Tomada de Contas no período de 16 a 25.10.2023, em razão de afastamento da titular, Simeia Fernanda da Silva 

Taveira. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

PORTARIA Nº 6234/2023-PGJ, DE 17.11.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Marina Nery Alves, ocupante do cargo efetivo de Analista, símbolo MPAN-101, do Quadro 

de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, responder pelo Departamento de 

Execução Orçamentária no dia 16.10.2023, em razão afastamento da titular, Soraya Shigueko Nakasato. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

PORTARIA Nº 6235/2023-PGJ, DE 17.11.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Marco Aurelio de Sá Baptista, ocupante do cargo em comissão de Chefe do Departamento 

de Contabilidade, símbolo MPDS-104, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de 

suas funções, responder pela Secretaria de Finanças nos dias 17 e 20.11.2023, em razão de afastamento da titular, Elisa 

Mari Kihara Zaha. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 6236/2023-PGJ, DE 17.11.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Renan da Silva Ovando, ocupante do cargo efetivo de Técnico II, símbolo MPTE-202, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotado nas Promotorias de Justiça de Corumbá e designado para 

prestar serviços na 5ª Promotoria de Justiça, para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços à 7ª Promotoria de Justiça 

da referida Comarca no período de 6 a 17.11.2023, em razão de afastamento da servidora Maria Alice da Silva Paiva 

Ramos, Técnica I. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 6237/2023-PGJ, DE 17.11.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Samuel Felipe de Azevedo Nass Flores, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo 

MPTE-201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotado nas Promotorias de Justiça de Camapuã, 

para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços à Promotoria de Justiça de Bandeirantes, mediante acesso remoto aos 

sistemas informatizados, no período de 8 a 26.1.2024, em razão de afastamento do servidor Denis Clebson da Cruz, 

Técnico I. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 6238/2023-PGJ, DE 17.11.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Fabiano Alves Davy, ocupante do cargo efetivo de Analista, área de atividade 

Administração, símbolo MPAN-101, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pela Secretaria de Administração no período 16 a 24.11.2023, em razão de afastamento da titular, 

Nádia de Moura Mattos Motta. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 6239/2023-PGJ, DE 17.11.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Adriana Cristina Dias Gomes Spagnol, ocupante do cargo efetivo de Técnica II, símbolo 

MPTE-202, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, responder pelo 

Departamento de Material e Patrimônio no dia 13.11.2023, em razão de afastamento da titular, Renata Caroline Pereira 

de Macedo. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 6258/2023-PGJ, DE 20.11.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Marcos Andraos Mokayad Ferro, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-

201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotado na Promotoria de Justiça de Iguatemi, para, sem 

prejuízo de suas funções, prestar serviços à 1ª Promotoria de Justiça de Mundo Novo, mediante acesso remoto aos 

sistemas informatizados, no período de 8 a 26.1.2024 e nos dias 29 e 30.1.2024, em razão de afastamento da servidora 

Alexandra Secco de Almeida Silva, Técnica II. 
 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº 6259/2023-PGJ, DE 20.11.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

conferem o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, bem como o artigo 16, inciso I, da Resolução 

nº 31/2018-PGJ, de 7.12.2018, 

R E S O L V E : 

Autorizar à servidora Renata Ribeiro Prudente, ocupante do cargo em comissão de Assessora Jurídica, símbolo 

MPAS-206, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, em exercício na 2ª Promotoria de Justiça de Naviraí, 

a prestação de suas atribuições fora do órgão originário de lotação e fora das dependências do Ministério Público Estadual, 

na modalidade de teletrabalho, a partir de 16.10.2023, nos termos dos artigos 1º, § 1º; 4º; 9º, §§ 1º e 5º, IV; 10, 13 e 14 

da Resolução nº 31/2018-PGJ, de 7.12.2018 (PGA nº 09.2023.00007039-4). 
 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº 6260/2023-PGJ, DE 20.11.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Leandro Lima dos Santos, ocupante do cargo efetivo de Técnico II, símbolo MPTE-202, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotado nas Promotorias de Justiça de Dourados e designado para 

prestar serviços na 3ª Promotoria de Justiça, para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços à 2ª Promotoria de Justiça 

da referida Comarca no período de 6 a 14.11.2023 e nos dias 16 e 17.11.2023, em razão de afastamento do servidor 

Jonathan Bruno dos Santos Silva, Técnico I. 
 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº 6261/2023-PGJ, DE 20.11.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Claudia Regina Mendonça Evangelista, ocupante do cargo em comissão de Assessora 

Jurídica, símbolo MPAS-206, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, em exercício no Núcleo de 

Cidadania, Nuci, para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços ao Núcleo de Enfrentamento à Violência Doméstica 

e Familiar contra a Mulher, a partir de 26.10.2023; e revogar, a partir da mesma data, a Portaria nº 1701/2022-PGJ, de 

11.4.2023, que designou a servidora Arielle Silva Steiner. 
 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 6262/2023-PGJ, DE 20.11.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Alex Augusto da Silva Graça, ocupante do cargo em comissão de Assessor Jurídico, símbolo 

MPAS-206, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, em exercício no Grupo de Atuação Especial de 

Repressão ao Crime Organizado 5, Gaeco 5, para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços no Gaeco 4, no período 

de 6 a 14.11.2023, em razão de afastamento da servidora Larissa Almada Feitosa, Assessora Jurídica. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

PORTARIA Nº 6263/2023-PGJ, DE 20.11.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Ana Emília Alves Barbosa, ocupante do cargo efetivo de Técnica II, símbolo MPTE-202, 

do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotada nas Promotorias de Justiça de Dourados e designada para 

prestar serviços na 11ª Promotoria de Justiça, para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços à 7ª Promotoria de 

Justiça da referida Comarca no período de 16 a 28.11.2023, em razão de afastamento da servidora Gláuce Jardi Bezerra, 

Técnica I. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

PORTARIA Nº 6264/2023-PGJ, DE 20.11.2023 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Revogar a Portaria nº 4228/2023-PGJ, de 2.8.2023, que concedeu à servidora Elizandra Valladão Delfino de 

Aguiar, a renovação da jornada especial de trabalho. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

PORTARIA Nº e-1527/2023/PGJ, DE 21.11.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder ao servidor Felipe Andrade Yazbek, ocupante do cargo de Assessor Jurídico, símbolo MPAS206, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 5 (cinco) dias de licença paternidade, no período de 12 a 

16.11.2023, nos termos dos artigos 130, inciso IV, e 148, ambos da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, com a nova 

redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000; e 15 (quinze) dias, em prorrogação, no período de 17.11 a 

1.12.2023, nos termos da Resolução nº 21/2017-PGJ, de 28.8.2017.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-1528/2023/PGJ, DE 21.11.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao(à) servidor(a) Paulo Barbiero Dorigao, referentes ao período aquisitivo 2022/2023, a serem 

usufruídas nos períodos de 6 a 15.5.2024 e de 5 a 14.8.2024, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 19 a 28.1.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-1529/2023/PGJ, DE 21.11.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao(à) servidor(a) Arnaldo Benicio da Silva, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem 

usufruídas nos períodos de 15.2 a 5.3.2024, bem como a conversão de um terço das férias em abono pecuniário no período 

de 6 a 15.3.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da 

Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso 

III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-1530/2023/PGJ, DE 21.11.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao(à) servidor(a) Diego Servullo da Silva Maluf Ferreira, referentes ao período aquisitivo 

2021/2022, a serem usufruídas nos períodos de 1 a 20.7.2024, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 8 a 17.1.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-1531/2023/PGJ, DE 21.11.2023  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao(à) servidor(a) Joel Goncalves Coelho, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem 

usufruídas nos períodos de 19.2 a 9.3.2024, bem como a conversão de um terço das férias em abono pecuniário no período 

de 29.1 a 7.2.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da 

Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso 

III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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CONSELHO SUPERIOR 

 

AVISO Nº 073/2023/SCSMP 

A Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, em cumprimento ao disposto no artigo 150 do Regimento 

Interno do Conselho Superior do Ministério Público, dá conhecimento aos interessados da existência do recurso na 

seguinte Notícia de Fato: 

 

1) Notícia de Fato nº 01.2023.00007761-0 - SIGILOSO  

1ª Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial da comarca de Camapuã  

Recorrente: O.F.M. 

 

Campo Grande, 21 de novembro de 2023. 

 

MARA CRISTIANE CRISÓSTOMO BRAVO 

Procuradora de Justiça 

Secretária do Conselho Superior do MP 

 

 

 

 

 

 

 

 

EDITAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE ENTRÂNCIA ESPECIAL 

SIDROLÂNDIA 

EDITAL Nº 003/2023/02PJ/SDN 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Sidrolândia/MS, torna pública a instauração de Inquérito Civil abaixo 

especificado. O referido procedimento é digital e pode ser integralmente acessado via internet (mediante senha que pode 

ser obtida nesta promotoria de Justiça), no seguinte endereço: 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo e ficará à disposição de eventuais interessados na rua 

Espírito Santo, nº 1383, em Sidrolândia/MS. 

Inquérito Civil nº 06.2023.00001304-8. 

Requerente: Ministério Público Estadual;  

Requerido: Ronecley Lemes Corrêa. 

Assunto: "Apurar possível dano ambiental de 4,6921 hectares na propriedade rural Fazenda Santa Rita, 

localizada na Comarca de Sidrolândia/MS, em decorrência de suposta supressão de vegetação nativa sem autorização 

ambiental" 

 

Sidrolândia/MS, 21 de novembro de 2023. 

 

JANELI BASSO 

Promotora de Justiça 

 

 

 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo
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RIO BRILHANTE 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 09.2020.00002673-1 

 

RECOMENDAÇÃO 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por intermédio do Grupo de Atuação 

Especial de Defesa da Saúde, no uso das atribuições legais e, 

 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos serviços de 

relevância pública, (aos quais se incluem as ações e serviços em saúde), aos direitos assegurados pela Constituição 

Federal/88, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (art. 129, inciso II, da Constituição Federal/88);  

 

CONSIDERANDO que a saúde configura um direito público subjetivo e fundamental do ser humano, cujo dever 

de assegurá-la foi conferido à Administração Pública, conforme previsão dos artigos 23, inciso II, 24, inciso XII e 30, 

inciso VII, 196 e 197, todos da Carta Constitucional de 1988; 

 

CONSIDERANDO que o mencionado direito à saúde vem regulamentado na Lei nº 8.080/90 (Lei Orgânica do 

Sistema Único de Saúde - SUS), que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, assim 

como a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes; 

 

CONSIDERANDO que a referida legislação, em seu art. 2º dispõe que a saúde é um direito fundamental do ser 

humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício; e o § 1º propugna que o dever do 

Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas e sociais que visem à redução de 

riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às 

ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação; 

 

CONSIDERANDO que o Sistema Único de Saúde, por meio do Programa Nacional de Imunizações, oferece 19 

(dezenove) vacinas para a população de forma gratuita no Calendário Nacional de Vacinação, sendo que todas passaram 

por rigorosos processos de avaliação, controle de qualidade e a aprovação para uso na população1;  

 

CONSIDERANDO a Nota Técnica nº 334/2022-CGPNI/DEIDT/SVS/MS, emitida pelo Ministério da Saúde, a 

qual expõe que para enfrentamento dos baixos índices de vacinação é primordial que sejam elaboradas estratégias 

conjuntas entre as equipes da Atenção Primária em Saúde, Educação e Vigilância em Saúde;  

 

CONSIDERANDO que referido documento contextualiza a importância do Programa Saúde na Escola (PSE), 

que se tornou estratégia de integração entre os setores para o desenvolvimento da cidadania e da qualificação de políticas 

públicas nacionais;  

    

CONSIDERANDO que, nesse sentido, a Nota Técnica nº 334/2022-CGPNI/DEIDT/SVS/MS, emitida pelo 

Ministério da Saúde, recomendou adoção de diversas ações, dentre as quais, citam-se:  

 

- realizar análise intersetorial sobre a situação vacinal e sociodemográfica do território, sendo que as equipes de 

saúde e de educação podem planejar de forma articulada a realização de vacinação na escola, mediante a devida aprovação 

dos representantes da comunidade escolar e sempre associada a atividades de promoção da saúde que envolvam a 

sensibilização da importância da vacinação;  

 

- planejar ação conjunta para que os profissionais de saúde possam realizar a verificação da situação vacinal dos 

educandos, uma vez que exige conhecimento das vacinas, doses e intervalos recomendados, sendo importante que o 

profissional de saúde tenha acesso à caderneta de vacinação, a fim de avaliar o estado de proteção ou de vulnerabilidade 

vacinal e atualizá-la quando necessário;  

 

- realizar o alinhamento prévio entre as secretarias de saúde e educação, conforme a realidade local para a 

captação dos estudantes por ocasião da efetivação da matrícula e apresentação da caderneta de vacinação a partir da 

 
1 https://www.gov.br/saude/pt-br/campanhas-da-saude/arquivos/ebook_vacina_final_alta.pdf 



 

 

 
PÁGINA 14 

 

DOMPMS • Ano XIV • Número 3.020 quarta-feira, 22 de novembro de 2023 

mpms.mp.br 

avaliação do documento pelo profissional de saúde capacitado, a fim de encaminhar os não vacinados às UBS para 

atualizarem a caderneta de vacinação, de modo que a situação vacinal encontrada não será restritiva para a efetivação da 

matrícula; 

 

- desenvolver ações de educação em saúde na escola direcionadas para a comunidade escolar com o objetivo de 

identificar aqueles que estão com com os esquemas incompletos, sendo uma excelente oportunidade, por meio da 

articulação com a UBS, para garantir a atualização da caderneta de vacinação; 

 

CONSIDERANDO que, de acordo com dados do Ministério da Saúde, a cobertura vacinal da população vem 

caindo gradativamente, sendo que, em 2021, conta com menos de 59% dos cidadãos imunizados, sendo o patamar 

preconizado pelo Ministério da Saúde de 95 % 2 

 

CONSIDERANDO que dados veiculados pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância – UNICEF apontam 

que a taxa de vacinação infantil no Brasil vem sofrendo queda brusca, eis que a taxa caiu de 93,1% para 71,49%, sendo 

que tal numero inseriu o Brasil entre os dez países com menor cobertura vacinal do mundo em 20223;  

 

CONSIDERANDO que, tal cenário traz à tona a retomada de doenças já erradicadas, como poliomielite, rubéola, 

e difteria, em razão da baixa cobertura vacinal, conforme dados da Agência Brasil4;  

 

CONSIDERANDO que a que a omissão dos pais ou responsáveis legais em vacinar seus filhos/crianças sob sua 

responsabilidade configura violência (negligência/abandono), que deve ser notificada no SINAN (Sistema de Informação 

de Agravos de Notificação) do Ministério da Saúde; 

 

CONSIDERANDO que a Lei Estadual nº 3.924, de 30 de junho de 2010, dispõe sobre a obrigatoriedade da 

apresentação da Carteira de Vacinação no ato da matricula escolar no Estado de Mato Grosso do Sul;  

 

CONSIDERANDO que o artigo 1º da citada lei dispõe que é obrigatória, em todo o território estadual, a 

apresentação da Carteira de Vacinação dos alunos de até 18 anos, no ato de suas respectivas matrículas, em todas as 

escolas da rede pública ou particular, que ofereçam Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio;  

 

CONSIDERANDO que o parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei nº 3.924, de 30 de junho de 2010, prevê que a 

Carteira de Vacinação deverá estar atualizada, assim entendida aquela que contenha os atestados de todas as vacinas 

consideradas obrigatórias, de acordo com o Calendário de Vacinação da Criança e Calendário de Vacinação do 

Adolescente, conforme a faixa etária, em consonância com disposição de norma do Ministério da Saúde; 

 

CONSIDERANDO que, durante Reunião de Trabalho realizada no dia 28 de março de 2023, no Procedimento 

de Gestão Administrativa nº 09.2023.00002390-2, a equipe técnica da Secretaria Municipal de Saúde pontuou a existência 

de tratativas para que fosse exigido o atestado de situação vacinal" no momento da matrícula das crianças nas escolas, o 

que faria com que os pais faltosos buscassem vacinar seus filhos quando da formalização da matrícula no início do ano 

letivo, já que hoje apresentam apenas a "carteirinha de vacinação"; 

 

CONSIDERANDO que se verificou que a apresentação apenas da "carteirinha de vacinação" tem sido 

insuficiente para demonstrar a regularidade vacinal, já que funcionários da escola, no ato da matrícula, não possuem 

conhecimentos técnicos suficientes para constatar se o calendário vacinal de crianças e adolescentes estão completos; 

 

CONSIDERANDO que tal situação contribui para os baixos índices de vacinação, uma vez que não há análise 

minuciosa acerca da atualização da carteira de vacinação de crianças e adolescentes;  

 

CONSIDERANDO que referida situação constitui violação ao parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei Estadual 

nº 3.924, de 30 de junho de 2010, o qual prevê que a Carteira de Vacinação deverá estar atualizada, assim entendida 

aquela que contenha os atestados de todas as vacinas consideradas obrigatórias, de acordo com o Calendário de Vacinação 

da Criança e Calendário de Vacinação do Adolescente, conforme a faixa etária, em consonância com disposição de norma 

do Ministério da Saúde (documentos anexos); 

 
2 https://portal.fiocruz.br/noticia/cobertura-vacinal-no-brasil-esta-em-indices-alarmantes 
3 https://portal.fiocruz.br/noticia/vacinacao-infantil-sofre-queda-brusca-no-brasil 
4 https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2018-07/saiba-quais-doencas-voltaram-ameacar-o-brasil 
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CONSIDERANDO que o STF, no julgamento das ADI 6586 e 6587, fixou a tese de que a vacinação 

compulsória não significa vacinação forçada, facultada a recusa do usuário, podendo, contudo, ser implementada por 

meio de medidas indiretas, as quais compreendem, dentre outras, a restrição ao exercício de certas atividades ou à 

frequência de determinados lugares, desde que previstas em lei, ou dela decorrentes, e tenham como base evidências 

científicas e análises estratégicas pertinentes, venham acompanhadas de ampla informação sobre a eficácia, segurança 

e contraindicações dos imunizantes, respeitem a dignidade humana e os direitos fundamentais das pessoas; atendam aos 

critérios de razoabilidade e proporcionalidade; e sejam as vacinas distribuídas universal e gratuitamente; 

 

CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Atuação Ministerial em Saúde Pública, em seu inciso V, prevê que 

os membros do Ministério Público devem incentivar ações de promoção e de ampliação da cobertura vacinal no âmbito 

dos municípios notadamente em relação à imunização infantojuvenil, visando à redução do risco de disseminação de 

doenças e de outros agravos, haja vista o disposto no art. 196 da Constituição Federal;  

 

CONSIDERANDO o teor do Enunciado 1, emitido na IV Reunião Ordinária de 2022 do Grupo Nacional de 

Direitos Humanos – GNDH, que estabeleceu que o Ministério Público deve priorizar sua atuação coletiva nas questões 

de saúde pública, sem prejuízo de sua atribuição para a tutela individual, com fundamento no art. 127, caput, da CF/88, 

observado o disposto no Tema Repetitivo nº 766 do STJ e no Tema de Repercussão Geral nº 262 do STF;  

 

CONSIDERANDO que a Resolução nº 015/2007-PGJ, de 27.11.2007, dispõe em seu artigo 5º que a 

Recomendação é instrumento destinado à orientação de órgãos públicos ou privados, para que sejam cumpridas normas 

relativas a direitos e deveres assegurados ou decorrentes das Constituições Federal e Estadual e serviços de relevância 

pública e social”; 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL RECOMENDA: 

 

Ao Secretário Municipal de Saúde de Rio Brilhante/MS, Secretário de Estado de Saúde de Mato Grosso do Sul, 

Secretário Municipal de Educação de Rio Brilhante/MS e Secretário de Estado de Educação de Mato Grosso do Sul a 

exigência de "atestado de situação vacinal" de todas as crianças e adolescentes no ato da matrícula junto a 

estabelecimentos de ensino público ou particular, a ser fornecido pela Unidade de Saúde de referência do aluno, a fim de 

comprovar a regularidade do calendário vacinal de crianças e adolescentes, ou seja, no "atestado de situação vacinal" 

deverá constar se todas as vacinas da criança e/ou adolescente estão em dia ou, em caso negativo, quais as vacinas 

faltantes.  

 

Registre-se que a não apresentação do atestado de situação vacinal ou a apresentação do atestado com pendências 

não impedirá a matrícula do aluno, porém é imperioso que a situação seja regularizada no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias preconizado no artigo 2º da Lei nº 3.924, de 30 de junho de 2010, sob pena de comunicação da escola ao Conselho 

Tutelar e à Coordenação Geral do Programa Nacional de Imunizações da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) para 

as devidas providências, especialmente busca ativa do aluno para regularização do calendário vacinal.  

 

NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS: 

 

A. Respondam por escrito a esta Promotoria de Justiça sobre o acatamento ou não da presente Recomendação 

e, em caso de acatamento, deverão os gestores de saúde e educação dar ciência a todas as escolas do Município, públicas 

e privadas, acerca da obrigatoriedade do cumprimento do conteúdo desta Recomendação;  

 

B. Encaminhe-se cópia da presente Recomendação, para fins de ciência, ao Centro de Apoio Operacional das 

Promotorias de Justiça dos Direitos Constitucionais do Cidadão, dos Direitos Humanos e das Pessoas com Deficiência – 

CAODH; 

 

C. Para melhor cumprimento e divulgação, remeta-se cópia da presente Recomendação para publicação de seu 

inteiro teor no Diário Oficial do Ministério Público – DOMP-MS.  

 

Rio Brilhante-MS, 14 de novembro de 2023.  

 

JORGE FERREIRA NETO JÚNIOR 

Promotor de Justiça 
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